EMENDA Nº      1      , AO  Projeto de lei n.º  746, DE 2005

(SL N.º  641, de 2005)

Dê-se ao artigo 1º ,do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação.

             “ Artigo 1º - A criação dos Setores de Conciliação das Varas Cíveis e de Família e Sucessões, para fins de realização de audiência de conciliação em processos já em tramitação, como, também, para realização de sessões de conciliação em expedientes extraprocessuais, é ato típico e de exclusiva iniciativa do Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 69 e 70 da Constituição do Estado, e a formulação de respectivo projeto de lei obedecerá, tanto quanto possível, e atendidos os princípios da autonomia administrativa e do interesse público afetos ao Poder Judiciário Estadual, os parâmetros estatuídos nesta lei.  ”

J U S T I F I C A T I V A

                      Causou-nos estranheza a formulação do presente projeto de lei, uma vez que a matéria nele  tratada é de exclusiva iniciativa do Tribunal de Justiça, conforme normatiza o artigo 96 da Constituição Federal e os artigo 69 e 70 da Constituição do Estado, assim como não consta no nosso Regimento Interno, especificamente no rol de competência legislativa por parte da Mesa (Artigo 14, inciso I ), nenhuma previsão quanto à propugnação de projetos dessa natureza, motivo pelo qual, no interesse de corrigir tal falha, é que oferecemos esta emenda 

.

Sala das Sessões, em 27-10-2005

a)  Campos Machado 
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